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Alinhadas à Estratégia Nacional do Poder Judiciário 2021-2026, as Corregedorias dos 
Tribunais, durante o XVI Encontro Nacional do Poder Judiciário, aprovaram as Metas 
Nacionais e as Diretrizes Estratégicas das Corregedorias para 2023.  
 

Para o ano de 2023, houve a inovação consistente na aplicabilidade das Metas e Diretrizes 
para os órgãos que detenham competência correicional (Presidências e Corregedorias). 
 

As Metas 1, 2 e 3 são as mesmas de 2022, e foram incorporadas 3 novas Metas para 2023. 

Metas das Corregedorias 2023 (cnj.jus.br) 

Os resultados das Metas 2023 podem ser acompanhados por meio do painel de 
acompanhamento na página da Corregedoria Nacional no site do CNJ, no seguinte link: 

https://paineisanalytics.cnj.jus.br/single/?appid=21a0d95a-1f18-4b84-a5a6-278cd308ea03&sheet=6c66a90b-fe5b-4aaa-a70f-c902066e7388&theme=horizon&lang=pt-BR&opt=ctxmenu,currsel
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JUSTIÇA ESTADUAL 



JUSTIÇA FEDERAL 



JUSTIÇA ELEITORAL 



JUSTIÇA MILITAR 



JUSTIÇA DO TRABALHO 



CONSELHOS E TRIBUNAIS SUPERIORES 



Dois painéis de Business Intelligence, relacionados às Metas 1, 2 e 3, foram criados com base 
nos dados coletados junto aos Tribunais para acompanhamento interno: 
 
 Relatório consolidado dos Processos Administrativos Disciplinares nos Tribunais, link:  
PADs de magistrados - CN - Power BI 
 
  Relatório Consolidado dos Inquéritos e Ações Penais contra magistrados nos Tribunais, link:  
Inquérito nos Tribunais - CN - Power BI 

https://app.powerbi.com/groups/me/reports/c5da1bdc-32f9-4fb9-8c51-07558107fb49/ReportSection22a6d65148e2dbae593c?ctid=ad9190e6-c45d-4600-bc5c-eca554ccf497&experience=power-bi
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Diretrizes 

Estratégicas 

12, 13, 14 e 15 



DIRETRIZ ESTRATÉGICA 12 – Informar à Corregedoria Nacional, no prazo de 90 (noventa) dias, as medidas 
adotadas para o retorno ao trabalho presencial, inclusive no segundo grau de jurisdição (para as 
Corregedorias de todos os segmentos). 
 
DIRETRIZ ESTRATÉGICA 13 – (1º grau) Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, relatório analítico dos 
processos de presos provisórios pendentes de julgamento, apontando o tempo médio de tramitação, bem 
como daqueles julgados no 1º semestre de 2022, apontando o tempo médio entre a data da prisão e o 
julgamento (apenas para as Corregedorias dos Tribunais de Justiça). 
 
DIRETRIZ ESTRATÉGICA 14 – (2º grau) Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, relatório analítico dos 
recursos em sentido estrito de pronunciados presos em andamento, aferindo o tempo médio de 
tramitação (apenas para as Corregedorias dos Tribunais de Justiça). 
 
DIRETRIZ ESTRATÉGICA 15 – (2º grau) Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, relatório analítico 
referente à tramitação dos recursos especial e extraordinário, em processos de réus presos, no 1º 
semestre de 2022, aferindo o tempo médio do juízo de admissibilidade (apenas para as Corregedorias dos 
Tribunais de Justiça). 
 



Informar à Corregedoria Nacional, no prazo de 90 (noventa) dias, as medidas adotadas 
para o retorno ao trabalho presencial, inclusive no segundo grau de jurisdição. 

A referida Diretriz estratégica tem aderência com o macrodesafio 
de Fortalecimento da Política Nacional de Gestão de Pessoas. 

*O CNJ não recebeu informações do TRF3 em relação à Diretriz Estratégica 12. 

Em sessão plenária realizada em 8 de novembro de 2022, ao julgar o Procedimento de Controle 
Administrativo (PCA) 0002260-11.2022.2.00.0000, o Conselho Nacional de Justiça determinou que os 
tribunais brasileiros terão 60 (sessenta) dias para fazer os ajustes necessários para a retomada das 
atividades presenciais por magistrados e magistradas, que têm sido realizadas parcialmente à distância 
desde março de 2020, devido à pandemia de Covid-19.  

DIRETRIZ ESTRATÉGICA 12 
(para as Corregedorias de todos os segmentos). 



Informar à Corregedoria Nacional, no prazo de 90 (noventa) dias, as medidas adotadas 
para o retorno ao trabalho presencial, inclusive no segundo grau de jurisdição. 

Percentual de MAGISTRADOS que 
retornaram ao trabalho presencial 

97,30% 

Percentual de SERVIDORES que 
retornaram ao trabalho presencial 

82,53% 
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DIRETRIZ ESTRATÉGICA 12 
(para as Corregedorias de todos os segmentos). 



(1º grau) Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, relatório analítico dos processos 
de presos provisórios pendentes de julgamento, apontando o tempo médio de 
tramitação, bem como daqueles julgados no 1º semestre de 2022, apontando o tempo 
médio entre a data da prisão e o julgamento. 

A referida diretriz estratégica tem aderência com os 
macrodesafios de Aperfeiçoamento da Gestão da Justiça 
Criminal e Agilidade e Produtividade na Prestação Jurisdicional.  

O Tempo médio de tramitação do processo 
entre a data da prisão do preso provisório 
e a data de julgamento (decisão que 
mantém ou revoga a prisão) é de 418 dias. 

*Não constam dados dos TJAC; TJPB; e TJMG em relação à DE n. 13. 
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(apenas para as Corregedorias dos Tribunais de Justiça). DIRETRIZ ESTRATÉGICA 13 



(2º grau) Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, relatório analítico dos 
recursos em sentido estrito de pronunciados presos em andamento, aferindo o 
tempo médio de tramitação. 

Quantidade total de recursos em sentido estrito de réus pronunciados presos em tramitação nos tribunais 
é de 2.223. 

 
O Tempo médio de tramitação dos recursos em sentido estrito de réus pronunciados presos (data da 
distribuição até a data de julgamento do recurso) é de 126 dias. 

*Não constam dados do TJPB em relação à Diretriz Estratégica n. 14. 

A referida Diretriz Estratégica tem aderência com os macrodesafios de Aperfeiçoamento 
da Gestão da Justiça Criminal e Agilidade e Produtividade na Prestação Jurisdicional. 

DIRETRIZ ESTRATÉGICA 14 (apenas para as Corregedorias dos Tribunais de Justiça). 



Obrigado! 


